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ÉTICA E COMPLIANCE 
NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E LEGISLAÇÃO

 Æ DIREITO ADMINISTRATIVO (DOUTRINA E LEIS 
FEDERAIS) - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS (ARTS. 1º 
A 8º-A DA LEI Nº 8.429/1992)

1. (CEBRASPE-CESPE – 2025) Julgue o item a seguir, com base 
no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo (Decreto n.º 1.171/1994), no Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Funda-
ções Públicas Federais (Lei n.º 8.112/1990) e na Lei de Improbi-
dade Administrativa (Lei n.º 8.429/1992).
Os princípios constitucionais do direito administrativo sancio-
nador devem ser observados na aplicação de sanções em virtu-
de da prática de atos de improbidade administrativa.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

2. (CEBRASPE-CESPE – 2025) Julgue o item seguinte, a respei-
to de decadência administrativa, controle da administração 
pública, improbidade administrativa, aspectos relativos aos 
servidores públicos, conforme a Lei n.º 8.112/1990, e requisição, 
segundo o Decreto n.º 10.835/2021.
O dolo exigido para a configuração de um ato de improbidade 
é caracterizado pela vontade livre e consciente do agente de 
alcançar o resultado ilícito tipificado na Lei de Improbidade 
Administrativa, não bastando a sua voluntariedade.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

3. (CEBRASPE-CESPE – 2025) Com base no disposto na Consti-
tuição Federal de 1988 e na Lei n.º 8.429/1992, julgue o item a 
seguir.
O mero exercício de função pública, sem comprovação de ato 
doloso com fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de 
improbidade administrativa.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

4. (CEBRASPE-CESPE – 2025) Com base na Constituição Federal 
de 1988 e na Lei n.º 8.429/1992, julgue o item a seguir, relativos 
ao exercício da cidadania e à ética no setor público.
Os princípios constitucionais do direito administrativo sancio-
nador se aplicam ao sistema de responsabilização pela prática 
de atos de improbidade administrativa.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ DOS ATOS DE IMPROBIDADE (ARTS. 9º A 11 DA 
LEI Nº 8.429/1992)

5. (CEBRASPE-CESPE – 2024) A respeito de improbidade admi-
nistrativa, julgue o item a seguir.
Constitui ato de improbidade administrativa perceber, dolosa-
mente, vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar 
a aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou imóvel no 
exercício de cargo público.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

6. (CEBRASPE-CESPE – 2023) Julgue o seguinte item à luz da Lei 
n.º 8.429/1992, que trata da improbidade administrativa, e suas 
alterações.
A perda patrimonial decorrente de atividade econômica, por si 
só, não é capaz de caracterizar ato de improbidade administra-
tiva que cause prejuízo ao erário.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

7. (CEBRASPE-CESPE – 2023) Com relação à Lei n.º 8.429/1992, 
que trata sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de 
atos de improbidade administrativa, julgue o item que se segue.
Constitui ato de improbidade administrativa que atenta con-
tra os princípios da administração pública permitir, facilitar ou 
concorrer para que terceiro enriqueça ilicitamente.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

8. (CEBRASPE-CESPE – 2022) Acerca das sanções aplicáveis em 
virtude da prática de atos de improbidade administrativa, jul-
gue o item que se segue.
Constitui ato de improbidade administrativa que importa enri-
quecimento ilícito utilizar, em serviço particular, o trabalho 
de servidores, de empregados ou de terceiros contratados por 
entidades públicas.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

9. (CEBRASPE-CESPE – 2022) Julgue o item a seguir, a respeito 
das regras estabelecidas na Lei n.º 8.429/1992 e suas alterações.
A voluntariedade da conduta do agente é condição suficiente 
para a tipificação do ato de improbidade.

( ) CERTO  ( ) ERRADO
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10. (CEBRASPE-CESPE – 2016) Em relação à Lei n.º 13.303/2016 
(Lei das Estatais), julgue o item a seguir.
Em licitação para contratação de serviços, a empresa pública 
e a sociedade de economia mista poderão indicar o modelo da 
marca ou o fornecedor que seja o único capaz de atender ao 
objeto do contrato.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ LEI Nº 13.303/2016 - DAS LICITAÇÕES (ARTS. 28 
A 90)

11. (CEBRASPE-CESPE – 2016)  À luz do disposto na Lei n.º 
13.303/2016 acerca de contratações de bens e serviços de tec-
nologia da informação (TI) no âmbito de empresas públicas e 
sociedades de economia mista, julgue os item que se segue.
A referida lei dispensa as empresas públicas e sociedades de 
economia mista de realizar licitação para a compra de bens de 
TI no valor de até cinquenta mil reais e as proíbe de alterar esse 
valor para refletir variação de custos.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

12. (CEBRASPE-CESPE – 2016) Com base no que dispõe a Lei n.º 
13.303/2016, julgue o item seguinte.
A contratação direta será feita quando houver inviabilidade de 
competição, em especial na hipótese de aquisição de materiais, 
equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

13. (CEBRASPE-CESPE – 2016)  Com base na Lei n.º 13.303/2016, 
que estabelece o Estatuto Jurídico das Empresas Públicas e das 
Sociedades de Economia Mista, julgue o item seguinte.
A licitação é dispensável para a realização de compras no valor 
de até R$ 75 mil.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

14. (CEBRASPE-CESPE – 2016)  Considerando a regência nor-
mativa de licitações e contratos administrativos, julgue o item a 
seguir, à luz da Lei n.º 10.520/2002 e da Lei n.º 13.303/2016.
A TELEBRAS poderá dispensar a licitação, ainda que a competi-
tividade seja viável, quando o contratado detiver características 
particulares vinculadas a oportunidades de negócios definidas.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

15. (CEBRASPE-CESPE – 2016)  Pedro requereu informações 
acerca de uma contratação direta promovida, com amparo em 
cláusula de inexigibilidade de licitação, por uma empresa pública 
estadual, a qual, entretanto, negou-lhe acesso a tais informações, 
sob o fundamento de que não estaria subordinada ao regime 
da Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e de que as 
informações solicitadas se referiam a dados pessoais de tercei-
ros, cujo acesso era restrito, salvo se houvesse o consentimento 
expresso de tais terceiros. Inconformado, Pedro protocolou pedi-
do de reconsideração perante a autoridade que lhe havia negado 
o acesso à informação, alegando que o referido consentimento 
não deve ser exigido quando as informações forem necessárias à 
proteção do interesse público preponderante.
A partir dessa situação hipotética, julgue o item seguinte.
Dada a sua personalidade jurídica, as empresas públicas, em 
regra, não têm obrigação de fazer licitação para celebrar seus 
contratos de prestação de serviços.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

16. (CEBRASPE-CESPE – 2016), que dispõe sobre o estatuto jurí-
dico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de 
suas subsidiárias no âmbito da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios.
As licitações de que trata a referida lei devem observar uma 
sequência de fases determinada, entretanto é permitido que, 
excepcionalmente, a fase de habilitação anteceda a fase de jul-
gamento, por exemplo, desde que assim esteja expressamente 
previsto no instrumento convocatório.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

17. (CEBRASPE-CESPE – 2016)  Com relação à organização admi-
nistrativa, ao processo administrativo, ao estatuto jurídico da 
empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas sub-
sidiárias e à Lei de Acesso a Informação, julgue o item a seguir.
Se uma sociedade de economia mista realizar processo lici-
tatório para contratação de serviço, seus empregados estarão 
impedidos de participar da licitação.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

18. (CEBRASPE-CESPE – 2016)  À luz do previsto na Lei n.º 
13.303/2016, julgue o item seguinte, a respeito de licitações e 
contratos.
A contratação de empresa advocatícia para a defesa de causa judi-
cial de empresa pública deve ser sempre decorrente de licitação.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

19. (CEBRASPE-CESPE – 2016)  Julgue o item subsequente, 
quanto às normas específicas para a contratação de obras e 
serviços e aquisição de bens contidas na Lei n.º 13.303/2016.
Elaborador de projeto básico de licitação para obras e serviços 
de engenharia está proibido de participar da respectiva licitação.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ DISPOSIÇÕES GERAIS (ARTS. 1º A 5º DA LEI Nº 
12.527/2011)

20. (CEBRASPE-CESPE – 2025) Julgue o item a seguir, a respeito 
do acesso à informação pública, regulado pela Lei n.º 12.527/2011 
(Lei de Acesso à Informação – LAI).
A autenticidade é a qualidade da informação não modificada, 
inclusive quanto à origem, ao trânsito e ao destino.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

21. (CEBRASPE-CESPE – 2025) Acerca de segurança da infor-
mação, sistemas de informação e serviços de TI, julgue o item 
a seguir.
A Lei n.º 12.527/2011, também conhecida como Lei de Acesso à 
Informação, é aplicável ao Poder Executivo federal, mas não aos 
demais poderes e às esferas do governo.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

22. (CEBRASPE-CESPE – 2022) Acerca do acesso à informação 
nos órgãos públicos, julgue o item que se segue.
De acordo com a Lei n.º 12.527/2011, primariedade é considera-
da a qualidade da informação não modificada, inclusive quanto 
à origem, ao trânsito e ao destino.

( ) CERTO  ( ) ERRADO
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23. (CEBRASPE-CESPE – 2021) Julgue o próximo item, à luz do 
disposto na Lei n.º 12.527/2011 (Lei de acesso à informação) e na 
Lei Complementar n.º 131/2009 (Lei da Transparência).
A informação obtida em local distinto da sua fonte original, 
sem os devidos detalhamentos e com modificações, apresenta 
problemas relacionados a sua primariedade, conforme a Lei n.º 
12.527/2011.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

24. (CEBRASPE-CESPE – 2021) A respeito da Lei de Acesso à 
Informação e da Lei da Transparência, julgue o item seguinte.
O fato de a informação ser coletada na fonte, com o máximo de 
detalhamento possível, é suficiente para que essa informação 
seja considerada íntegra.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA 
DIVULGAÇÃO (ARTS. 6º A 9º DA LEI Nº 
12.527/2011)

25. (CEBRASPE-CESPE – 2025) Julgue o item que se segue, rela-
tivos a controle e transparência da administração pública.
O direito de acesso aos pareceres jurídicos que fundamentam 
determinada portaria normativa será garantido a partir da edi-
ção do respectivo ato decisório.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

26. (CEBRASPE-CESPE – 2025) Julgue o item a seguir, a respeito 
do acesso à informação pública, regulado pela Lei n.º 12.527/2011 
(Lei de Acesso à Informação – LAI).
A fim de promover a transparência ativa, a ANM devedivulgar, 
independentemente de requerimento, a informação pública 
de interesse coletivo ou geral por ela produzida ou custodia-
da, disponibilizando-a obrigatoriamente em seu sítio oficial da 
Internet, o qual deverá possibilitar o acesso automatizado por 
sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis 
por máquina.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

27. (CEBRASPE-CESPE – 2022) De acordo com a Lei n.º 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), julgue o item a seguir.
O acesso à informação compreende, entre outros, o direito de 
obter informação pertinente à administração do patrimônio 
público, à utilização de recursos públicos e a licitações e contra-
tos administrativos.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

28. (CEBRASPE-CESPE – 2020) De acordo com as disposições da 
Lei n.º 12.527/2011 (LAI), julgue o item a seguir.
As fundações públicas, como o Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq), devem disponibi-
lizar, de maneira sistemática, todas as suas informações, salvo 
aquelas referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento 
científicos ou tecnológicos cuja divulgação possa ameaçar a 
segurança do Estado.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

29. (CEBRASPE-CESPE – 2019) Com base na Lei da Transparên-
cia — Lei Complementar n.º 131/2009 — e na Lei de Acesso à 
Informação — Lei n.º 12.527/2011 —, julgue o item seguinte.
A Lei de Acesso à Informação determina aos órgãos e às entida-
des do poder público que assegurem a gestão transparente da 
informação, observados normas e procedimentos específicos 
aplicáveis.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À 
INFORMAÇÃO (ARTS. 10 A 20 DA LEI Nº 
12.527/2011)

30. (CEBRASPE-CESPE – 2025) Julgue o item a seguir, conside-
rando as formas de transparência pública e o disposto na Lei de 
Acesso à Informação e na Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais (LGPD).
É garantida ao requerente a gratuidade do serviço de busca e 
fornecimento de informação, sendo proibida cobrança a qual-
quer título de ressarcimento de custos.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

31. (CEBRASPE-CESPE – 2023) Considerando as políticas de 
acesso aos documentos de arquivo, julgue o seguinte item.
Se o acesso à informação contida em documento for negado, 
o solicitante deverá ser informado sobre o teor da decisão de 
negativa de acesso.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

32. (CEBRASPE-CESPE – 2022) No que se refere à tecnologia da 
informação, julgue o próximo item.
Segundo a Lei n.º 12.527/2011, pedido de acesso a informações 
de órgãos e entidades públicos deve ser acompanhado do moti-
vo que levou à solicitação.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

33. (CEBRASPE-CESPE – 2019) Julgue o item subsecutivo, tendo 
como referência as disposições da Lei de Acesso à Informação 
(Lei n.º 12.527/2011).
No caso de indeferimento de pedido de acesso a informação, é 
facultado ao interessado interpor recurso, que deverá ser diri-
gido à mesma autoridade que proferiu a decisão. Caso a referida 
autoridade não reconsidere sua decisão no prazo de cinco dias, 
o pedido deverá ser encaminhado a autoridade superior.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
(ARTS. 21 A 31 DA LEI Nº 12.527/2011)

34. (CEBRASPE-CESPE – 2025) De acordo com a Lei de Acesso à 
Informação e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
julgue o próximo item.
As informações em poder da ANM, observado o seu teor e em 
razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou 
do Estado, podem ser classificadas como ultrassecretas, secre-
tas ou reservadas, e os prazos máximos de restrição de acesso 
a elas, conforme essa classificação, vigoram a partir da data de 
sua produção, de acordo com aLei de Acesso à Informação.

( ) CERTO  ( ) ERRADO
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35. (CEBRASPE-CESPE – 2025) Julgue o item a seguir, conside-
rando a Lei de Acesso à Informação, o Marco Civil da Internet e 
os demais instrumentos normativos que regulam a publicidade 
e a segurança de redes de comunicação no Brasil.
A Lei n.º 12.527/2011 permite a divulgação de qualquer informa-
ção pública, sem exceções, enquanto os Decretos n.º 7.724/2012 
e n.º 7.845/2012 apenas regulamentam a forma de acesso.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

36. (CEBRASPE-CESPE – 2025) À luz do disposto na Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e na Lei de Acesso à Infor-
mação, julgue o item que se seguem.
A classificação da informação em determinado grau de sigilo 
deve pautar-se pelo interesse público da informação e pela uti-
lização do critério mais restritivo possível, considerados aspec-
tos como, por exemplo, a gravidade do risco à sociedade.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

37. (CEBRASPE-CESPE – 2025) Julgue o item a seguir, que diz 
respeito a coleta, tratamento, armazenamento, integração e 
recuperação de dados, bem como a segurança da informação.
De acordo com a lei que regula o acesso a informações, são 
consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade e, por-
tanto, passíveis de classificação as informações cuja divulgação 
ou cujo acesso irrestrito possa colocar em risco a segurança de 
instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras 
e seus familiares

( ) CERTO  ( ) ERRADO

38. (CEBRASPE-CESPE – 2024) Com base no disposto na Lei n.º 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), julgue o item a seguir.
No âmbito da administração pública federal, a classificação 
de sigilo de informações no grau ultrassecreto é competência 
exclusiva do Presidente da República.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ DAS RESPONSABILIDADES (ARTS. 32 A 34 DA 
LEI Nº 12.527/2011)

39. (CEBRASPE-CESPE – 2022) Com base na Lei de Acesso à 
Informação (Lei n.º 12.527/2011) e na Lei da Transparência (Lei 
Complementar n.º 131/2009), julgue o item que se segue.
Impor sigilo a uma informação para obter proveito pessoal ou 
para terceiro é uma conduta ilícita para agentes públicos e, 
também, para militares.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

40. (CEBRASPE-CESPE – 2017) De acordo com dispositivos da 
Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), julgue o item 
seguinte.
É prerrogativa do agente público a recusa em fornecer informa-
ção regularmente requerida nos termos da referida lei, desde 
que esteja autorizado pela chefia imediata.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ DISPOSIÇÕES PRELIMINARES (ARTS. 1º A 6º DA 
LEI Nº 13.709/2018 - LGPD)

41. (CEBRASPE-CESPE – 2018) Julgue o item a seguir, com base 
na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), na Lei de 
Acesso à Informação e no Marco Civil da Internet.
De acordo com a LGPD, CPF e data de nascimento são dados 
pessoais sensíveis.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

42. (CEBRASPE-CESPE – 2022), julgue o item a seguir.
A LGPD se aplica, entre outros casos, ao tratamento de dados 
realizado para fins exclusivos de segurança pública ou defesa 
nacional.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

43. (CEBRASPE-CESPE – 2018) Com relação à Lei de Acesso 
à Informação, à Lei de Delitos Informáticos, ao Marco Civil da 
Internet e à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, julgue o 
item a seguir.
Quando o tratamento de dados pessoais for realizado para fins 
exclusivamente jornalísticos e artísticos, a Lei Geral de Prote-
ção de Dados Pessoais não é aplicável.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

44. (CEBRASPE-CESPE – 2018) Julgue o próximo item, relativo à 
segurança da informação.
De acordo com a Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais), o encarregado deve realizar o tratamento de 
dados pessoais em nome do controlador, com o objetivo de pro-
teger os direitos fundamentais de privacidade.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

45. (CEBRASPE-CESPE – 2018) Com base na Lei n.º 13.709/2018 
— Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) —, julgue o 
item a seguir.
A anonimização impossibilita que um dado seja associado, 
direta ou indiretamente, a um indivíduo.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

 Æ DOS REQUISITOS PARA O TRATAMENTO DE 
DADOS PESSOAIS (ARTS. 7º A 10 DA LEI Nº 
13.709/2018 - LGPD)

46. (CEBRASPE-CESPE – 2018) Julgue o item a seguir, com base 
no disposto na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
Considere que determinado tribunal de justiça seja controlador 
dos dados de certo titular e tenha deste obtido consentimento 
para o tratamento de seus dados pessoais. Nessa situação, caso 
haja necessidade de o referido tribunal compartilhar os dados 
do referido titular com o CNJ de forma absoluta, não será neces-
sário novo consentimento do titular.

( ) CERTO  ( ) ERRADO
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